Alguns traços da cultura brasileira

1. Os traços da cultura brasileira, que costumam ser citados como obstáculos à assimilação dos padrões vigentes nos países hegemônicos, expressam em boa parte o caráter autoritário das relações de dependência. Se os parâmetros do sistema do mercado vierem definitivamente a prevalecer, há boas chances para que sejam instituídas relações de independência ou relações de interdependência. Isso superaria de vez o nó da lógica da proteção e das relações que lhe dão substância. Facultaria também a vigência de formas de gestão liberais no seio das empresas.

2. Eis os traços que, até os anos 80, serviam de arcabouço à identidade social brasileira:

1. A informalidade, a cordialidade, a afetividade, a descontração, a alegria, a espontaneidade, a amabilidade, a improvisação, a plasticidade, a criatividade, a compaixão, a benevolência, o sentimentalismo, a simpatia e a impontualidade.

2. O peso estratégico das relações pessoais ou paroquiais articuladas por múltiplas hierarquias ou redes informais (parentesco, cor da pele, posses, compadrio, vizinhança, amizade, coleguismo) e que se reflete no anseio por proximidade e no calor humano que ilumina os relacionamentos.

3. 3.A procura ansiosa por um tratamento personalizado e a institucionalização do jeitinho para romper as amarras burocráticas que desqualificam as normas universais e impessoais, num atalho criativo entre o proibido e o permitido.

4. O reconhecimento da abissal distância que discrimina “gente distinta” e “gente simples”, dando respeitabilidade ao dualismo que configura um verdadeiro apartheid social.

5. A tradição para que sejam concedidos privilégios exclusivistas a categorias sociais portadoras de poder de barganha, base do corporativismo.

6. A tolerância para com a apropriação privada ou corporativa dos recursos, dos cargos e dos benefícios públicos (discricionariedade patrimonialista).

7. . O velho ideal colonial de colher frutos sem plantar, numa ânsia de recolher recompensas imediatas e fáceis (apego à lei do mínimo esforço e visão de curto prazo).

8. A não-assertividade nas relações interpessoais, reforçada pela prática da cooptação e pela troca de favores.

9. O formalismo, ou a dissociação entre normas prescritas e condutas pragmáticas na luta pela vida, pagando também tributo às referências e aos padrões estrangeiros, num esforço para mimetiza-los ainda que de forma híbrida (“idéias fora do lugar”).

10. A ojeriza à incerteza, donde a busca sôfrega em evitá-la e a baixa disposição para assumir riscos, envolver-se em conflitos e aceitar responsabilidades.

11. O pendor cartorial pelas firmas reconhecidas, pelos documentos autenticados, resvalando para um legalismo de fachada (“o que não é proibido é permitido”).

12. O mandonismo, o clientelismo, o nepotismo, o favoritismo e o paternalismo, garantindo o domínio sobre os subalternos, e tecendo fortes laços de lealdade e de fidelidade (“manda quem pode, de obedece quem tem juízo”).

13. O gosto pela retórica bacharelesca e pelo espetáculo, a religiosidade de pompa e circunstância, a reverência aos “doutores” e a conformidade dos seguidores.

14. O fascínio pelos guias carismáticos, com seus cultos à personalidade e sua crença voluntarista em soluções salvacionistas, fortalecendo, no geral, uma postura de espectador e de torcida.

15. Os padrões culturais não pairam no ar sem vínculos com as relações de poder. Primeira pergunta: os traços que foram descritos correspondem a qual contexto organizacional, além do nacional? Um só relance nos indica que muitos deles são expressões legítimas das formas ram, de gestão autoritárias, notadamente latinas. Dedução: nas empresas assim geridas não deve haver cidadania organizacional, pois as cúpulas não submetem às regras formais e não respeitam as liberdades dos funcionários. Em conseqüência, as iniciativas internas são tolhidas e a criatividade fica esterilizada. Segunda pergunta: nessa situação, há como exercitar práticas de gestão mais avançadas?

16. No Brasil, predominam ainda as tecnologias de produção em massa, de baixo valor agregado, num claro contraste com as tecnologias de produção flexível e de alto valor agregado vigentes no Primeiro Mundo. Por isso mesmo, os principais controles sobre a força de trabalho assumem caráter político. Pois prevalecem estratégias que visam a disciplinar os trabalhadores e não estratégias que visam a obter seu consentimento. Nas formas de gestão liberais, os controles são introjetados pelos agentes sociais e funcionam simbolicamente. Isso significa que as formas de gestão autoritárias são coativas e se apóiam no poder e na legalidade, enquanto as formas de gestão liberais são persuasivas e se apóiam no saber e na legitimidade.

17. Posto isso, devemos reconhecer que a sociedade brasileira — autoritária, discriminatória, patriarcal, hierarquizada, centralizadora, predatória e desperdiçadora — espelha seus traços nas organizações que a com​põem de maneira capilar. Nem por isso o desafio da implantação de formas de gestão que assegurem competitividade torna-se insuperável. Paradoxo? Absolutamente não. Porque nem mesmo a doutrina católica tradicional, que santifica a pobreza e estigmatiza o lucro, colocando de certa forma a acumulação de riquezas no índex — em contraste com a doutrina calvinista da predestinação que sagrou as virtudes da diligência, da poupança e do enriquecimento —, constituiu no passado barreira intransponível. Os sucessos contemporâneos da França e da Itália católicas, aliás, o atestam com brilhantismo. E mais: demonstram a viabilidade de um capitalismo social, no bojo da Revolução Digital, a despeito dos padrões culturais latinos, supostamente inadequados.

18. É interessante lembrar que, no Brasil Imperial do latifúndio escravista, quando o trabalho era considerado como algo aviltante, novas formas de gestão foram introduzidas nas casas comissárias que comercializavam o café do Vale do Paraíba e nas “fábricas nacionais” que usufruíam a isenção de tarifas para a importação de matérias-primas. O controle da força de trabalho passou das mãos dos velhos feitores totalitários dos engenhos de açúcar para as mãos de gestores autoritários. Conviveram, no século XIX, formas de gestão totalitárias e formas de gestão autoritárias. Durante o século XX, porém, as formas de gestão autoritárias predominaram, apenas contestadas recentemente por formas de gestão liberais.

19. Isso corrobora uma velha constatação: há clara conexão entre formas de gestão e relações de propriedade. Não é possível explicar a extraordinária variedade de organizações existentes no Brasil sem ter clareza a esse respeito. De fato, o país dispõe de uma miríade de organizações que atualizam praticamente todos os “possíveis históricos” contemporâneos e que atestam o quão plásticas são as formas de gestão, justamente porque coexistem variadas relações de propriedade.

20. Uma listagem exaustiva é dispensável. Algumas ilustrações, todavia, podem delimitar o imenso leque de exemplos, que abrangem desde organizações totalitárias e autoritárias (matriz de poder de exceção), até organizações liberais e democráticas (matriz de poder de direito):

21. Os dois partidos comunistas, as comunidades anarquistas, as organizações tradicionalistas como a TFP e o movimento monarquista.

22. A Igreja Católica e as “franquias” de igrejas pentecostalistas. an

23. As tendas de umbanda e os terreiros de candomblé.

24. Os movimentos sociais defensores do meio ambiente, das mulheres, dos negros, dos homossexuais, dos menores de rua ou dos idosos.

25. As associações profissionais e as sociedades de bairro.

26. Os clubes de serviço e os blocos de carnaval.

27. As diversas centrais sindicais e os sindicatos de orientação pelega, reivindicativa ou “combativa”.

28. As empresas de ponta e as que não passam de modorrentas repartições públicas.

29. Os centros de pesquisa avançada e as penitenciárias de segurança máxima

30. As lojas maçônicas e as cooperativas de consumo.

31. As bancas de jogo do bicho e as quadrilhas de traficantes de droga.

32. Os clubes de futebol de várzea e os clubes que operam de forma empresarial.

33. Os esquadrões de extermínio e o Comando Vermelho.

34. Os centros espíritas e as seitas de crentes.

35. As gangues de carecas neonazistas e as galeras de funkeiros suburbanos.

36. As escolas de samba e as comunidades eclesiais de base.

37. As produtoras de vídeos e as agências de publicidade premiadas internacionalmente.

38. As organizações não-governamentais e as Santas Casas da Misericórdia.

39. A multidão de micro e pequenas empresas autocráticas, paternalistas ou francamente liberais; e assim por diante.

40. Essa riqueza de formatos organizacionais não é privilégio brasileiro:

41. pode ser rastreada, mutatis mutandis, na maior parte dos países de economias avançadas. E põe em xeque as insuficiências do raciocínio circular, de cunho eminentemente ideológico, que projeta para as calendas gregas a possibilidade de as empresas brasileiras se equipararem às em​presas “de classe mundial”, e que só vê futuro se o “povo for educado” ou se for eliminada a “sem-vergonhice” dos brasileiros. Não estaria tal raciocínio passando ao largo da questão central? Não estariam as chaves do desafio no tipo de propriedade prevalecente, nas formas de gestão que lhe correspondem e na capacidade de controlar as condições ambientais? Um exemplo clássico talvez clarifique o problema.

42. Nos anos 80, comentava-se com espanto uma situação aparentemente paradoxal: os usuários do metrô da capital de São Paulo comportavam-se de maneira ordeira, embora instantes antes de embarcar tivessem se conduzido como vândalos na linha de trens suburbanos da qual haviam baldeado.

43. De fato, a antiga Companhia Brasileira de Trens Urbanos prestava um péssimo serviço e sofria repetidas depredações de estações e composições. Os vagões apresentavam-se sempre superlotados e pichados com spray colorido; os vidros viviam quebrados e as portas estavam quase sempre emperradas; “surfistas” suicidas se encarrapitavam nos tetos e pingentes penduravam-se nas laterais; as freqüências dos trens eram irregulares e ocorriam seguidos acidentes na via férrea; pululavam molestadores de mulheres e batedores de carteira; papéis ficavam jogados por toda parte nas estações.

44. Em contrapartida, o metrô deslizava com portas acionadas automaticamente, vidros inteiros, vagões reluzentes, trens circulando a intervalos regulares, estações limpas, seguranças policiando o trânsito dos passageiros e, para coroar, raros acidentes.

45. Ou seja, dependendo da modalidade de transporte, a população usuária se comportava de maneira radicalmente distinta —  no mesmo dia, na mesma hora. Onde ficava a “falta de educação” da população numa situação e noutra?

46. Tudo parece depender da forma como se administra o transporte: a segurança e a limpeza que são oferecidas; a manutenção preventiva e corretiva que se adota; a competência técnica e gerencial que se imprime; o modo como se controlam as condições ambientais. Porque os agentes

47. sociais respondem aos estímulos e aos condicionamentos do ambiente 147

48. em que se movem. Se forem tratados como gado, mugem; se forem trata​dos como gente, agem como cidadãos.

49. Para completar, eis uma charada lançada por Cláudio de Moura

50. Castro:

51. Como interpretar o nosso país, cujo crescimento do PIB (absoluto, não per capita) entre 1929 e 1987 é superior ao do Japão e Coréia, países recordistas no crescimento? Com todas as nossas mazelas, nosso crescimento tem sido extraordinário. Só que é mais difícil de entender, já que alguma coisa fizemos certa, apesar de vivermos chafurdados na bagunça e na indisciplina e saltitando entre crises econômicas, sociais e morais. Que misterioso instinto, que antiatavismo recôndito nos impulsiona para frente? Macunaíma dando certo nas artes protestantes do crescimento econômico? Onde estará o novo Max Weber caboclo para explicar como o produto bruto aumentou 340 vezes nos últimos 67 anos? E a renda per capita aumentou 40 vezes em meio século?

